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O CONGRESSO NACIONAL resolve: 

 

Art. 1º Fica sustada, nos termos do art. 49, V e X, da 

Constituição Federal a aplicação, a Portaria nº 1.129, de 13 de outubro de 

2017, do Ministério do Trabalho, que dispõe sobre os conceitos de trabalho 

forçado, jornada exaustiva e condições análogas à de escravo para fins de 

concessão de seguro-desemprego ao trabalhador que vier a ser resgatado em 

fiscalização do Ministério do Trabalho, nos termos do artigo 2-C da Lei nº 

7.998, de 11 de janeiro de 1990; bem como altera dispositivos da PI 

MTPS/MMIRDH Nº 4, de 11 de maio de 2016. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

Publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Com base na competência prevista no inciso V do art. 49 da 

Constituição Federal, proponho a sustação dos efeitos d Portaria nº 1.129, de 

13 de outubro de 2017, do Ministério do Trabalho, que dispõe sobre os 

conceitos de trabalho forçado, jornada exaustiva e condições análogas à de 

escravo para fins de concessão de seguro-desemprego ao trabalhador que vier 

a ser resgatado em fiscalização do Ministério do Trabalho, nos termos do 

artigo 2-C da Lei nº 7998, de 11 de janeiro de 1990; bem como altera 

dispositivos da PI MTPS/MMIRDH Nº 4, de 11 de maio de 2016. 

Assinada pelo Ministro do Trabalho e publicada no Diário Oficial 

da União de 16/10/2017, nº 198, Seção 1, pág. 82, essa portaria é ilegal, por 

contrariar o que prevê o artigo 149 do Código Penal e as Convenções 29 e 105 

da Organização Internacional do Trabalho ao condicionar a caracterização do 

trabalho escravo contemporâneo à restrição de liberdade de locomoção da 

vítima. 

De acordo com o art. 149, o ato de reduzir alguém a condição 

análoga à de escravo é crime sujeito a pena de reclusão, de dois a oito anos, e 
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multa, além da pena correspondente à violência. E a caracterização desse 

crime compreende os atos de submissão a trabalhos forçados ou a jornada 

exaustiva; e também a sujeição a condições degradantes de trabalho; e, ainda, 

a restrição, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída 

com o empregador ou preposto. Estão sujeitos a essa pena, também, os que 

cerceiem o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o 

fim de retê-lo no local de trabalho; e, igualmente, os que mantêm vigilância 

ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos 

pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho. O mesmo 

artigo aumenta pela metade a pena se o crime for cometido contra criança ou 

adolescentes; ou se for cometido por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, 

religião ou origem.   

Portaria nº 1.129, de 13 de outubro de 2017, do Ministério do 

Trabalho contraria, também, a Convenção nº 29, da Organização Internacional 

do Trabalho (OIT), concernente a Trabalho Forçado ou Obrigatório, adotada 

pela Conferência em sua Décima Quarta Sessão, em Genebra, em 28 de junho 

de 1930, com as modificações da Convenção de Revisão dos artigos finais, de 

1946. A nacionalização desse tratado consta do Decreto nº 41.721, de 25 de 

junho de 1957. 

No art. 2º dessa convenção está o conceito de “trabalho forçado 

ou obrigatório”, que é todo trabalho ou serviço exigido de um indivíduo sob 

ameaça de qualquer penalidade e para o qual ele não se ofereceu de 

espontânea vontade. 

Igualmente, a Portaria do MT contraria a Convenção nº 105, da 

OIT, concernente à abolição do trabalho forçado, internalizada no Brasil por 

intermédio do Decreto noº 58.822, de 14 de julho de 1966. Nos termos dessa 

convenção, qualquer Membro da Organização Internacional do Trabalho que 

ratifique a convenção se compromete a suprimir o trabalho forçado ou 

obrigatório. 
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Portaria nº 1.129, de 13 de outubro de 2017, traz o conceito de 

quatro situações que configuram regime de trabalho forçado ou reduzido a 

condição análoga à de escravo e que devem ser observadas pelos auditores do 

ministério na hora da fiscalização das propriedades e devidamente 

documentadas para comprovar as condições de trabalho das vítimas. Pela 

definição da portaria, é considerada condição análoga à de escravo a 

submissão do trabalhador a trabalho exigido sob ameaça de punição, com uso 

de coação, realizado de maneira involuntária; o cerceamento do uso de 

qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no 

local de trabalho em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto, 

caracterizando isolamento geográfico; a manutenção de segurança armada 

com o fim de reter o trabalhador no local de trabalho em razão de dívida 

contraída com o empregador ou preposto; a retenção de documentação pessoal 

do trabalhador, com o fim de reter o trabalhador no local de trabalho. As 

exigências valem para o enquadramento dos casos no crime e para possibilitar 

a inclusão na "lista suja" do empregador, a quem será assegurado o exercício 

do contraditório e de ampla defesa diante da conclusão da inspeção do 

governo. Em outras palavras, na prática, a portaria dificulta a punição de 

flagrantes situações degradantes.  

Pela natureza ilegal da Portaria nº 1.129, de 13 de outubro de 

2017, solicitamos o apoio dos parlamentares para sustar os efeitos dessa 

norma. 

 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 2017. 

 

 

Deputado VALADARES FILHO 

PSB-SE 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

PORTARIA Nº 1.129 DE 13 DE OUTUBRO DE 2017 
 

Dispõe sobre os conceitos de trabalho forçado, 

jornada exaustiva e condições análogas à de 

escravo para fins de concessão de seguro-

desemprego ao trabalhador que vier a ser 

resgatado em fiscalização do Ministério do 

Trabalho, nos termos do artigo 2-C da Lei nº 

7998, de 11 de janeiro de 1990; bem como 

altera dispositivos da PI MTPS/MMIRDH nº 

4, de 11 de maio de 2016. 

 

O Ministro de Estado do Trabalho, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, 

parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e 

Considerando a Convenção nº 29 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), promulgada pelo Decreto nº 41.721, de 25 de junho de 1957; 

Considerando a Convenção nº 105 da OIT, promulgada pelo Decreto nº 58.822, 

de 14 de julho de 1966; 

Considerando a Convenção sobre a Escravatura de Genebra, promulgada pelo 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Decreto nº 58.563, de 1º de junho de 1966; 

Considerando a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, promulgada pelo 

Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992; e 

Considerando a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, bem como a Lei 10.608, 

de 20 de dezembro de 2002, 

Resolve: 

Art. 1º Para fins de concessão de beneficio de seguro-desemprego ao trabalhador 

que vier a ser identificado como submetido a regime de trabalho forçado ou reduzido a 

condição análoga à de escravo, nos termos da Portaria MTE nº 1.153, de 13 de outubro de 

2003, em decorrência de fiscalização do Ministério do Trabalho, bem como para inclusão do 

nome de empregadores no Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores à 

condição análoga à de escravo, estabelecido pela PI MTPS/MMIRDH nº 4, de 11.05.2016, 

considerar-se-á: 

I - trabalho forçado: aquele exercido sem o consentimento por parte do 

trabalhador e que lhe retire a possibilidade de expressar sua vontade; 

II - jornada exaustiva: a submissão do trabalhador, contra a sua vontade e com 

privação do direito de ir e vir, a trabalho fora dos ditames legais aplicáveis a sua categoria; 

III - condição degradante: caracterizada por atos comissivos de violação dos 

direitos fundamentais da pessoa do trabalhador, consubstanciados no cerceamento da 

liberdade de ir e vir, seja por meios morais ou físicos, e que impliquem na privação da sua 

dignidade; 

IV - condição análoga à de escravo: 

a) a submissão do trabalhador a trabalho exigido sob ameaça de punição, com uso 

de coação, realizado de maneira involuntária; 

b) o cerceamento do uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, 

com o fim de retê-lo no local de trabalho em razão de dívida contraída com o empregador ou 

preposto, caracterizando isolamento geográfico; 

c) a manutenção de segurança armada com o fim de reter o trabalhador no local de 

trabalho em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto; 

d) a retenção de documentação pessoal do trabalhador, com o fim de reter o 

trabalhador no local de trabalho; 

 

Art. 2º Os conceitos estabelecidos no artigo 1º deverão ser observados em 

quaisquer fiscalizações procedidas pelo Ministério do Trabalho, inclusive para fins de 

inclusão de nome de empregadores no Cadastro de Empregadores que tenham submetido 

trabalhadores à condição análoga à de escravo, estabelecido pela PI MTPS/MMIRDH nº 4, de 

11.05.2016. 

Art. 3º Lavrado o auto de infração pelo Auditor-Fiscal do Trabalho, com base na 

PI MTPS/MMIRDH nº 4, de 11.05.2016, assegurar-se-á ao empregador o exercício do 

contraditório e da ampla defesa a respeito da conclusão da Inspeção do Trabalho de 

constatação de trabalho em condições análogas à de escravo, na forma do que determina a Lei 

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e a Portaria MTE 854, de 25 de junho de 2015. 

§ 1º Deverá constar obrigatoriamente no auto de infração que identificar o 

trabalho forçado; a jornada exaustiva; a condição degradante ou a submissão à condição 

análoga à de escravo: 

I - menção expressa a esta Portaria e à PI MTPS/MMIRDH nº 4, de 11.05.2016; 

II - cópias de todos os documentos que demonstrem e comprovem a convicção da 

ocorrência do trabalho forçado; da jornada exaustiva; da condição degradante ou do trabalho 

em condições análogas à de escravo; 

III - fotos que evidenciem cada situação irregular encontrada, diversa do 



8 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 816/2017 

descumprimento das normas trabalhistas, nos moldes da Portaria MTE 1.153, de 14 de 

outubro de 2003; 

IV - descrição detalhada da situação encontrada, com abordagem obrigatória aos 

seguintes itens, nos termos da Portaria MTE 1.153, de 14 de outubro de 2003: 

a) existência de segurança armada diversa da proteção ao imóvel; 

b) impedimento de deslocamento do trabalhador; 

c) servidão por dívida; 

d) existência de trabalho forçado e involuntário pelo trabalhador. 

§ 2º Integrarão o mesmo processo administrativo todos os autos de infração que 

constatarem a ocorrência de trabalho forçado; de jornada exaustiva; de condição degradante 

ou em condições análogas à de escravo, desde que lavrados na mesma fiscalização, nos 

moldes da Portaria MTE 854, de 25 de junho de 2015. 

§ 3º Diante da decisão administrativa final de procedência do auto de infração ou 

do conjunto de autos, o Ministro de Estado do Trabalho determinará a inscrição do 

empregador condenado no Cadastro de Empregadores que submetem trabalhadores a 

condição análoga às de escravo. 

Art. 4º O Cadastro de Empregadores previsto na PI MTPS/MMIRDH nº 4, de 

11.05.2016, será divulgado no sítio eletrônico oficial do Ministério do Trabalho, contendo a 

relação de pessoas físicas ou jurídicas autuadas em ação fiscal que tenha identificado 

trabalhadores submetidos a condições análogas à de escravo. 

§ 1º A organização do Cadastro ficará a cargo da Secretaria de Inspeção do 

Trabalho (SIT), cuja divulgação será realizada por determinação expressa do Ministro do 

Trabalho. 

§ 2º A inclusão do empregador somente ocorrerá após a prolação de decisão 

administrativa irrecorrível de procedência do auto de infração ou do conjunto de autos de 

infração. 

§ 3º Para o recebimento do processo pelo órgão julgador, o Auditor-Fiscal do 

Trabalho deverá promover a juntada dos seguintes documentos: 

I - Relatório de Fiscalização assinado pelo grupo responsável pela fiscalização em 

que foi identificada a prática de trabalho forçado, jornada exaustiva, condições degradantes ou 

condições análogas à escravidão, detalhando o objeto da fiscalização e contendo, 

obrigatoriamente, registro fotográfico da ação e identificação dos envolvidos no local; 

II - Boletim de Ocorrência lavrado pela autoridade policial que participou da 

fiscalização; 

III - Comprovação de recebimento do Relatório de Fiscalização pelo empregador 

autuado; 

IV - Envio de ofício à Delegacia de Polícia Federal competente comunicando o 

fato para fins de instauração. 

§ 4º A ausência de quaisquer dos documentos elencados neste artigo, implicará na 

devolução do processo por parte da SIT para que o Auditor-Fiscal o instrua corretamente. 

§ 5º A SIT poderá, de ofício ou a pedido do empregador, baixar o processo em 

diligência, sempre que constatada contradição, omissão ou obscuridade na instrução do 

processo administrativo, ou qualquer espécie de restrição ao direito de ampla defesa ou 

contraditório. 

Art. 5º A atualização do Cadastro de Empregadores que tenham submetido 

trabalhadores à condição análoga à de escravo será publicada no sítio eletrônico do Ministério 

do Trabalho duas vezes ao ano, no último dia útil dos meses de junho e novembro. 

Parágrafo único. As decisões administrativas irrecorríveis de procedência do auto 

de infração, ou conjunto de autos de infração, anteriores à data de publicação desta Portaria 

valerão para o Cadastro após análise de adequação da hipótese aos conceitos ora 
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estabelecidos. 

Art. 6º A União poderá, com a necessária participação e anuência da Secretaria de 

Inspeção do Trabalho e da Consultoria Jurídica junto ao Ministério do Trabalho, observada a 

imprescindível autorização, participação e representação da Advocacia-Geral da União para a 

prática do ato, celebrar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), ou acordo judicial com o 

administrado sujeito a constar no Cadastro de Empregadores, com objetivo de reparação dos 

danos causados, saneamento das irregularidades e adoção de medidas preventivas e 

promocionais para evitar a futura ocorrência de novos casos de trabalho em condições 

análogas à de escravo, tanto no âmbito de atuação do administrado quanto no mercado de 

trabalho em geral. 

§ 1º A análise da celebração do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou 

acordo judicial deverá ocorrer mediante apresentação de pedido escrito pelo administrado. 

§ 2º O Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial somente 

poderá ser celebrado entre o momento da constatação, pela Inspeção do Trabalho, da 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo e a prolação de decisão 

administrativa irrecorrível de procedência do auto de infração lavrado na ação fiscal. 

Art. 7º A Secretaria de Inspeção do Trabalho disciplinará os procedimentos de 

fiscalização de que trata esta Portaria, por intermédio de instrução normativa a ser editada em 

até 180 dias. 

Art. 8º Revogam-se os artigos 2º, § 5º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11 e 12 da PI 

MTPS/MMIRDH nº 4, de 11.05.2016, bem como suas disposições em contrário. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

....................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL 

 

Seção I 

Dos crimes contra a liberdade pessoal 
....................................................................................................................................................... 

Redução a condição análoga à de escravo  
Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a 

trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída 

com o empregador ou preposto:  

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à 

violência.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  

I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o 

fim de retê-lo no local de trabalho;  

II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de 

documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho.  

§ 2º A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido:  

I - contra criança ou adolescente;  

II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.803, de 11/12/2003) 

 

Tráfico de pessoas (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 13.344, de 6/10/2016, publicada no 

DOU de 7/10/2016, em vigor 45 dias após a publicação) 

Art. 149-A. Agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, comprar, alojar ou 

acolher pessoa, mediante grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso, com a finalidade 

de: 

I - remover-lhe órgãos, tecidos ou partes do corpo; 

II - submetê-la a trabalho em condições análogas à de escravo; 

III - submetê-la a qualquer tipo de servidão; 

IV - adoção ilegal; ou 

V - exploração sexual. 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.  

§ 1º A pena é aumentada de um terço até a metade se:  

I - o crime for cometido por funcionário público no exercício de suas funções ou a 

pretexto de exercê-las;  

II - o crime for cometido contra criança, adolescente ou pessoa idosa ou com 

deficiência;  

III - o agente se prevalecer de relações de parentesco, domésticas, de coabitação, 

de hospitalidade, de dependência econômica, de autoridade ou de superioridade hierárquica 

inerente ao exercício de emprego, cargo ou função; ou  

IV - a vítima do tráfico de pessoas for retirada do território nacional.  

§ 2º A pena é reduzida de um a dois terços se o agente for primário e não integrar 

organização criminosa. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.344, de 6/10/2016, publicada no 

DOU de 7/10/2016, em vigor 45 dias após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 41.721, DE 25 DE JUNHO DE 1957 
 

Promulga as Convenções Internacionais do 

Trabalho de nº 

11,12,13,14,19,26,29,81,88,89,95,99,100 e 

101, firmadas pelo Brasil e outros países em 

sessões da Conferência Geral da Organização 

Internacional do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , havendo o Congresso Nacional aprovado, 

pelo Decreto Legislativo nº 24, de 29 de maio de 1956, as seguintes Convenções firmadas 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497431&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497431&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13344-6-outubro-2016-783708-publicacaooriginal-151187-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13344-6-outubro-2016-783708-publicacaooriginal-151187-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13344-6-outubro-2016-783708-publicacaooriginal-151187-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13344-6-outubro-2016-783708-publicacaooriginal-151187-pl.html
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entre o Brasil e vários países, em sessões da Conferência Geral da Organização Internacional 

do Trabalho: 

Convenção nº 11 - Convenção concernente aos Direitos da Associação e de União 

dos Trabalhadores Agrícolas, adotada na Terceira Conferência de Genebra, a 12 de novembro 

de 1921 e modificada pela Convenção de Revisão dos artigos finais, de 1946. 

Convenção nº 12 - Convenção concernente à Indenização por Acidentes no 

Trabalho e na Agricultura, adotada pela Conferência na sua Terceira Sessão - Genebra, 

novembro de 1921 (com as modificações da Convenção de Revisão dos artigos finais, de 

1946) 

Convenção nº 14 - Convenção concernente à Concessão do Repouso Semanal nos 

Estabelecimentos Industriais, adotada na Terceira Sessão da Conferência de Genebra, em 17 

de novembro de 1921 (com as modificações finais, de 1946). 

Convenção nº 19 - Convenção concernente à Igualdade de Tratamento dos 

trabalhadores Estrangeiros e Nacionais em Matéria de Indenização por Acidentes de 

Trabalho, adotada pela Conferência em sua Sétima Sessão - Genebra, 5 de junho de 1925 ( 

com as modificações da convenção de Revisão dos artigos finais, de 1946). 

Convenção nº 26 - Convenção concernente à Instituição de Métodos de Fixação 

de Salários Mínimos, adotada pela Conferência em sua Décima Primeira Sessão - Genebra, 16 

de junho de 1928. 

Convenção nº 29 - Convenção concernente à Trabalho Forçado ou Obrigatório, 

adotada pela Conferência em sua Décima Quarta Sessão - Genebra, 28 de junho de 1930 (com 

as modificações da Convenção de Revisão dos artigos finais, de 1946). 

Convenção nº 81 - Convenção concernente à Inspeção do Trabalho na Indústria e 

no Comércio, adotada pela Conferência em sua Trigésima Sessão - Genebra, de 19 de junho 

de 1947.   (Vide Decreto nº 68.796, de 1971)  Vide Decreto nº 55.841, de 1965 

Convenção nº 88 - Convenção concernente à Organização do Serviço de 

Emprêgo, adotada pela Conferência em sua Trigésima Primeira Sessão - São Francisco, 17 de 

junho de 1948. 

Convenção nº 89 - Convenção relativa ao Trabalho Noturno das Mulheres 

Ocupadas na Indústria (Revista em 1948), adotada pela Conferência em sua Trigésima Sessão 

- São Francisco, 17 de junho de 1948. 

Convenção nº 95 - Convenção concernente à Proteção do Salário, adotada pela 

Conferência em sua Trigésima Segunda Sessão - Genebra, 1º de junho de 1940. 

Convenção nº 99 - Convenção concernente aos Métodos de Fixação de Salário 

Mínimo na agricultura, adotada pela Conferência em sua Trigésima Quarta Sessão - Genebra, 

28 de junho de 1951. 

Convenção nº 100 - Convenção concernente à Igualdade de Remuneração para a 

Mão de Obra Masculina e a Mão de Obra Feminina por um Trabalho de Igual Valor, adotada 

pela Conferência em sua Trigésima Quarta Sessão, em Genebra, a 29 de junho 1951. 

Convenção nº 101 - Convenção concernente às Férias Pagas na Agricultura, 

adotada pela Conferência na sua Trigésima Quinta Sessão - Genebra, 4 de junho de 1952, e 

tendo sido depositado, a 25 de abril de 1957, junto à Repartição Internacional do Trabalho em 

Genebra, Instrumento brasileiro de ratificação das referidas convenções: 

 

DECRETA: 

 

Que as mencionadas Convenções, apensas por cópia ao presente Decreto, sejam 

executadas e cumpridas tão inteiramente como nelas se contêm. 
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Rio de Janeiro, em 25 de junho de 1957; 136º da Independência e 69º da 

República. 

 

JUSCELINO KUBITSCHEK  

José Carlos de Macedo Soares 

 

CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DO TRABALHO 

 

CONVENÇÃO 81 

 

CONVENÇÃO CONCERNENTE A INSPEÇÃO DO TRABALHO NA INDÚSTRIA E NO 

COMÉRCIO 

 

A Conferência geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 

Internacional do Trabalho e aí se tendo reunido em 19 de junho de 1947, em sua trigésima 

sessão. 

Depois de adotar diversas disposições relativas à inspeção do trabalho na indústria 

e no comércio, questão que constitui o quarto ponto de 1947, em sua trigésima sessão, 

Depois de decidir que essas proposições tomariam a forma de uma convenção 

internacional, 

Adota, neste décimo primeiro dia de julho de mil novecentos e quarenta e sete, a 

convenção presente, que será denominada Convenção sôbre a inspeção do trabalho de 1947: 

 

I PARTE 

 

INSPEÇÃO DO TRABALHO NA INDÚSTRIA 

 

Artigo 1º 

 

Cada Membro da Organização Internacional do Trabalho para a qual a presente 

convenção está em vigor, deve ter um sistema de inspeção de trabalho nos estabelecimentos 

industriais. 

 

Artigo 2º 

 

1 - O sistema de inspeção de trabalho nos estabelecimentos industriais se aplicará 

a todos os estabelecimentos para os quais os inspetores de trabalho estão encarregados de 

assegurar a aplicação das disposições legais relativas às condições de trabalho e à proteção 

dos trabalhadores no exercício da profissão. 

2 - A legislação nacional poderá isentar as emprêsas mineras e de transporte, ou 

parte dessas emprêsas, da aplicação da presente convenção. 

 

Artigo 3º 

 

1 - O sistema de inspeção de trabalho será encarregado: 

a) de assegurar a aplicação das disposições legais relativas às condições de 

trabalho e à proteção dos trabalhadores no exercício de sua profissão, tais como as disposições 

relativas à duração do trabalho, aos salários, à segurança, à higiene e ao bem estar, ao 

emprêgo das crianças e dos adolescentes e a outras matérias conexas, na medida em que os 
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inspetores são encarregados de assegurar a aplicação das ditas disposições; 

b) de fornecer informações e conselhos técnicos aos empregadores e trabalhadores 

sôbre os meios mais eficazes de observar as disposições legais; 

c) de levar ao conhecimento da autoridade competente as deficiências ou os 

abusos que não estão especificamente compreendidos nas disposições legais existente. 

2 - se fôrem confiadas outras funções aos inspetores de trabalho, estas não 

deverão ser obstáculo ao exercício de suas funções principais, nem prejudicar de qualquer 

maneira a autoridade ou a imparcialidade necessárias aos inspetores nas suas relações com os 

empregadores. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 58.822, DE 14 DE JULHO DE 1966 
 

Promulga a Convenção nº 105 concernente à 

abolição do Trabalho forçado. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

 

HAVENDO o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto Legislativo nº 20, de 

1965, a Convenção nº 105 concernente à abolição do trabalho forçado adotada em Genebra, a 

25 de junho de 1957, por ocasião da quadragésima sessão da Conferência Internacional do 

Trabalho; 

E havendo a referida Convenção entrado em vigor para o Brasil, de conformidade 

com seu artigo 4º, § 3º a 18 de junho de 1966, isto é, doze meses após a data do registro da 

ratificação brasileira na Repartição Internacional do Trabalho, o que efetuou a 18 de junho de 

1965; 

Decreta que a referida Convenção apensa por cópia ao presente decreto seja 

executada e cumprida tão inteiramente quanto nela se contém. 

 

Brasília, 14 de julho de 1966; 145º da Independência e 78º da República. 

 

H.CASTELLO BRANCO 

Juracy Magalhães 

 

CONVENÇÃO Nº 105 

 

CONVENÇÃO CONCERNENTE À ABOLIÇÃO DO TRABALHO FORÇADO 

 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, convocada em 

Genebra, pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho, e tendo-

se reunido a 5 de junho de 1957, em sua quadragésima sessão; 

Após ter examinado a questão do trabalho forçado, que constitui o quarto ponto da 

ordem do dia da sessão; 

Após ter tomado conhecimento das disposições da convenção sôbre o trabalho 

forçado, 1930; 

Após ter verificado que a convenção de 1926, relativa à escravidão, prevê que 

medidas úteis devem ser tomadas para evitar que o trabalho forçado ou obrigatório produza 

condições análogas a escravidão, e que a convenção suplementar de 1956 relativa a abolição 

da escravidão, do tráfego de escravos e de Instituições e práticas análogas à escravidão visa a 

obter a abolição completa da escravidão por dívidas e da servidão; 
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Após ter verificado que convenção sôbre a proteção do salário, 1940, declara que 

o salário será pago em intervalos regulares e condena os modos de pagamento que privam o 

trabalhador de tôda possibilidade real de deixar seu emprêgo; 

Após ter decidido adotar outras proposições relativas à abolição de certas formas 

de trabalho forçado ou obrigatório que constituem uma violação dos direitos do homem, da 

forma em que foram previstos pela Carta das Nações Unidas e enunciados na declaração 

universal dos direitos do homem; 

Após ter decidido que estas proposições tomariam a forma de uma convenção 

internacional, adota, nêste vigésimo quinto dia de junho de mil novecentos e cinqüenta e sete, 

a convenção que se segue, a qual será denominada Convenção sôbre a abolição do trabalho 

forçado, 1957, 

Artigo 1º 

Qualquer Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifique a 

presente convenção se compromete a suprimir o trabalho forçado ou obrigatório, e a não 

recorrer ao mesmo sob forma alguma; 

a) como medida de coerção, ou de educação política ou como sanção dirigida a 

pessoas que tenham ou exprimam certas opiniões políticas, ou manifestem sua oposição 

ideológica, à ordem política, social ou econômica estabelecida; 

b) como método de mobilização e de utilização da mão-de-obra para fins de 

desenvolvimento econômico; 

c) como medida de disciplina de trabalho; 

d) como punição por participação em greves; 

e) como medida de discriminação racial, social, nacional ou religiosa. 

Artigo 2º 

Qualquer Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifique a 

presente convenção se compromete a adotar medidas eficazes, no sentido da abolição 

imediata e completa do trabalho forçado ou obrigatório, tal como descrito no artigo 1º da 

presente convenção. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


